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AGRAVANTE : CRISTIANO DA SILVA RAFAEL (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E DA PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL.  ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO CRIMINOSA. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o 
Juiz das Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do 
requisito subjetivo para a progressão de regime em resultado 
desfavorável de exame criminológico. [...] (AgRg no HC n. 821.113/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
de 29/6/2023.).
2- [...]  Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça fundamentou a 
decisão no fato de o paciente possuir faltas graves no curso da 
execução e no fato de registro em seu boletim informativo, de 
envolvimento com facção criminosa, o que não pode ser desprezado 
para fins de aferição do preenchimento do pressuposto subjetivo, 
sobretudo pelo fato de que as informações contidas no boletim 
informativo se revestem de fé pública. [...] (AgRg no HC n. 890.870/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.).
3- No caso, não foi preenchido o requisito subjetivo para os benefícios 
ora pleiteados, tendo em vista o resultado do exame criminológico 
desfavorável, em data recente e a observação negativa, no boletim 
informativo de pena, de envolvimento do executado em facção 
criminosa
4- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E DA PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL.  ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO CRIMINOSA. RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o 
Juiz das Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do 
requisito subjetivo para a progressão de regime em resultado 
desfavorável de exame criminológico. [...] (AgRg no HC n. 821.113/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
de 29/6/2023.).
2- [...]  Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça fundamentou a 
decisão no fato de o paciente possuir faltas graves no curso da 
execução e no fato de registro em seu boletim informativo, de 
envolvimento com facção criminosa, o que não pode ser desprezado 
para fins de aferição do preenchimento do pressuposto subjetivo, 
sobretudo pelo fato de que as informações contidas no boletim 
informativo se revestem de fé pública. [...] (AgRg no HC n. 890.870/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.).
3- No caso, não foi preenchido o requisito subjetivo para os benefícios 
ora pleiteados, tendo em vista o resultado do exame criminológico 
desfavorável, em data recente e a observação negativa, no boletim 
informativo de pena, de envolvimento do executado em facção 
criminosa
4- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO DA SILVA 

RAFAEL contra decisão da presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a concessão dos benefícios de 

livramento condicional e progressão de regime (e-STJ, fls. 72/77).

Neste recurso, a defesa sustenta, inicialmente, ser cabível o habeas corpus, por 

se tratar de matéria exclusivamente de direito e por estar o recorrente sofrendo coação em 

sua liberdade de locomoção.

Argumenta que foram analisados os pressupostos objetivos e subjetivos 

necessários para sua concessão, suficientes para garantir a progressão do regimente de 

cumprimento do ora agravante, para tanto, afirmou-se que: “[...] os Juízos a quo [...] 

desconsideraram que o apenado haja cumprido o lapso temporal necessário ao 

benefício, apresente atestado de bom comportamento e não ostente faltas disciplinares de 

natureza graves em data recente”.

Assevera que o agravante cumpriu toda sua reprimenda em regime 

integralmente fechado, em clara afronta ao princípio constitucional da individualização 

da pena.

Aduz, no mais, que os exames criminológicos e relatórios são despiciendos de 

devida fundamentação, elaborado à míngua de dos princípios, como o da ressocialização 

da pena.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ fls. 72/76):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de 
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recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, D
Je de 25/8/2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.
Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto às controvérsias apresentadas:
[...]
... há o entendimento firmado no sentido de que se o exame criminológico 
desfavorece o sentenciado, ainda que somente alguns de seus aspectos sejam 
negativos, há fundamentação idônea para o indeferimento da progressão de 
regime ou do livramento condicional.
Nesse sentido, os seguintes julgados: [...]
Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade com esse 
entendimento, pois as instâncias ordinárias entenderam pelo indeferimento 
dos benefícios de progressão de regime e de livramento condicional em razão 
do não cumprimento do requisito subjetivo, evidenciado pelo exame 
criminológico realizado, que foi desfavorável à sua concessão.
Ademais, há o entendimento firmado no sentido de que se a instância de 
origem afirma que o apenado está envolvido em facção criminosa durante o 
cumprimento da pena há fundamentação idônea para o indeferimento do 
benefício de progressão de regime ou de livramento condicional.
Nesse sentido, os seguintes julgados:
[...]
Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade com esse 
entendimento, pois, conforme se extrai dos trechos acima transcritos, o 
pedido de concessão do benefício executório foi indeferido tam
bém com base em elemento concreto da execução da pena, qual seja, o 
envolvimento do reeducando em facção criminosa.
Por fim, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 
origem enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

Em primeiro ponto, cumpre destacar que a matéria de mérito foi examinada 

com profundidade no habeas corpus pela presidência desta Corte (ainda que, em regra, 

não seja cabível o habeas corpus substitutivo de recurso próprio), tanto que na decisão 

ora recorrida, foi assim consignado: passo à análise das razões da impetração a fim de 

verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício. 

Assim, adentrando no mérito, para o preenchimento do requisito subjetivo, 

tanto da progressão de regime quanto do livramento condicional, não bastam o 

cumprimento do lapso temporal, a apresentação de atestado de bom comportamento 

carcerário nem a ausência de faltas disciplinares recentes.

Isso porque a noção de bom comportamento do reeducando abrange a 

valoração de elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção 
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carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero homologador de documentos 

administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).

Além disso, o bom comportamento durante a execução da pena (análise 

global do período) continua a pautar a análise do benefício e não é sinônimo ou mera 

repetição do requisito objetivo do não cometimento de falta grave nos últimos 12 meses 

(AgRg no HC 693.222/MS, rel. Min. Rogério Schietti Cruz,j. 26-10-2021).

Ademais, a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem 

do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 

histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 

comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, 

julgado em 28/6/2016).

De se pontuar, ainda que, em recente julgamento do Recurso Especial n. 

1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 

24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de controvérsia 

(Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no 

sentido de que A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 

condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 

alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 

limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 

do Código Penal.

No caso, conforme amplamente analisado na decisão agravada, não foi 

preenchido o requisito subjetivo para os benefícios ora pleiteados, tendo em vista o 

resultado do exame criminológico desfavorável, em data recente (e-STJ fls. 36/38) e a 

observação negativa, no boletim informativo de pena, de envolvimento do executado 

em facção criminosa (e-STJ fls. 47/48).

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o exame 

criminológico desfavorável justifica o indeferimento de benefícios da execução da pena, 

como o livramento condicional e a progressão de regime:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência para 
regime menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, 
cumulativamente, os requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no 
art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova 
redação do artigo supramencionado, não mais se exige, de plano, a 
realização de exame criminológico, bastando, para tanto, o atestado de bom 
comportamento carcerário. Contudo, cabe ao Magistrado verificar o 
atendimento daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por isso, 
determinar a realização de exame criminológico, se entender necessário, ou 
mesmo negar o benefício, desde que o faça fundamentadamente.

3. Na hipótese, o Tribunal de origem ratificou a decisão proferida pelo Juízo 
das Execuções Criminais, que indeferiu o pedido de progressão de regime 
com fundamento no resultado desfavorável do exame criminológico realizado, 
o que encontra amparo na jurisprudência desta Corte.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das 
Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito 
subjetivo para a progressão de regime em resultado desfavorável de exame 
criminológico.

5. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o exame 
criminológico para a aferição do requisito subjetivo com o intuito de 
concessão do benefício da progressão de regime.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 821.113/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITO SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO REALIZADO. 
PARCIALMENTE DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da 
progressão de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).

2. Na hipótese, o indeferimento do benefício foi devidamente fundamentado 
pelo Juízo singular, em decisum confirmado pela Corte de origem, em razão 
do não preenchimento do requisito subjetivo, tendo em vista o resultado do 
exame criminológico prévio, que se posicionou de forma parcialmente 
desfavorável às benesses buscadas.

3 - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de ser 
inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram 
as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, 
providência que implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos da execução, incompatível com os estreitos limites da via eleita.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 820.199/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. TRECHOS DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEIS. EVASÃO DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 773.203/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 
Conforme explicado no relatório conjunto de avaliação (e-STJ, fl. 38):

[...] ponderamos que durante a análise foi verificado que este sentenciado, 
possui histórico de cometimento de várias faltas disciplinares por diferentes 
Unidades doestado onde esteve recluso, consta internação em regime 
disciplinar diferenciado e ainda mesmo em regime mais severo continuou com 
comportamento de enfrentamento as regras cometendo novas faltas 
disciplinares, já esteve em regime mais brando sem aproveitamento e ainda 
retornando ao sistema prisional por cometimento de novo delito, o que denota 
a não assimilação da terapêutica penal. Encontra-se custodiado desde 2017 
em Unidade Prisional de alta contenção, destinada a sentenciados 
considerados com envolvimento com facção criminosa, e este possui a citação 
em Boletim Informativo de registro de envolvimento com facção criminosa e 
bom convívio com os sentenciados abrigados nesta Unidade Prisional, sendo 
assim, esta comissão manifesta s.m.j., CONTRÁRIOS à concessão do 
benefício pleiteado. 

 

Especificamente no relatório psicológico, assim foi consignado (e-STJ fl. 38): 

[...] Assume seus delitos, demonstrou que suas reflexões vêm ganhando amadurecimento 

durante este período em que se encontra recluso, porém suas críticas ainda são 

simplistas e fez uso de discurso pré elaborado.

Portanto, diante dos aspectos negativos descritos, não há que falar em 

fundamentação inidônea do relatório do exame criminológico.

E, também, o julgados desta Corte entendem que o envolvimento em facção 

criminosa após o início da execução da pena, em data recente, impede o preenchimento 

do requisito subjetivo dos benefícios da execução da pena:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. INDEFERIMENTO DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. ANOTOÇÃO NEGATIVA NO BOLETIM INFORMATIVO. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental. [..] (AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça fundamentou a decisão no fato de 
o paciente possuir faltas graves no curso da execução e no fato de registro em 
seu boletim informativo, de envolvimento com facção criminosa, o que não 
pode ser desprezado para fins de aferição do preenchimento do pressuposto 
subjetivo, sobretudo pelo fato de que as informações contidas no boletim 
informativo se revestem de fé pública.
3. Embora as faltas graves praticadas pelo apenado sejam antigas, 2005 e 
2007, o registro, em seu boletim informativo, de envolvimento em facção 
criminosa em 2020 e 2021, mostrou comportamento indisciplinado ainda 
recente, durante o cumprimento da pena.
4. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 890.870/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. AGR AVO IMPROVIDO.

1. "A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, 
sob pena de transformar o juiz em mero homologador de documentos 
administrativos". (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).

2. A renitência do apenado na prática de crimes gravíssimos (homicídios 
qualificados, tentados e consumados), cujos modus operandis demonstram 
alta periculosidade, além do envolvimento com facção criminosa anotado em 
seu boletim informativo, constitui fundamento apto a justificar a realização do 
exame criminológico, sendo imprópria de todo modo a via do writ à revisão 
do entendimento. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 763.419/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Corte de origem logrou fundamentar o indeferimento do livramento 
condicional pela ausência de preenchimento do requisito subjetivo, tendo em 
vista o conturbado histórico prisional do apenado, que possui 9 faltas 
disciplinares, incluindo evasões. Além disso, consta que ele tem envolvimento 
com facção criminosa.
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2. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei 
n. 13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período 
de resgate da pena" (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/8/2021).

3. O afastamento dos fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo quanto ao 
mérito do paciente demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 806.925/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO CRIMINOSA. MANDADO PRISIONAL EM ABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a 
progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais 
superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do 
apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 
439 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao determinar a realização de 
exame criminológico, logrou fundamentar a necessidade do referido exame 
invocando elementos concretos dos autos bastantes a afastar a decisão do 
magistrado, destacando, a par da gravidade dos crimes cometidos - tráfico de 
drogas e roubos qualificados -, que o agravante teria envolvimento com 
facção criminosa, não havendo que se falar em inidoneidade da 
fundamentação utilizada para determinação de realização da perícia.

3. Ademais, extrai-se das informações prestadas pelo Juízo das execuções (e-
STJ fl. 36) que o mandado de prisão expedido em desfavor do agravante está 
pendente de cumprimento, configurando fato novo no curso da execução que 
não pode ser ignorado e corrobora a necessidade de realização de perícia.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.227/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.888 / SP
Número Registro: 2024/0232826-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00042233320248260041 42233320248260041 70028266520168260050

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CRISTIANO DA SILVA RAFAEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO DA SILVA RAFAEL (PRESO)
ADVOGADA : PATRICIA GALINDO DE GODOY CAZAROTI - SP203432
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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